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Resumo

A pesquisa tem como objetivo investigar o regime jurídico da Autoridade Nacional de

Proteção de Dados (ANPD), entidade responsável por “zelar pela proteção de dados” no

país (art. 55-J, I da Lei nº 13.709/18). Como metodologia, optou-se pela pesquisa

bibliográfica direta, de caráter exploratório, utilizando-se o método hipotético dedutivo.

Como resultado, a pesquisa identificou o seguinte cenário: a ANPD foi criada como órgão

vinculado à presidência da república (art. 55-A), dotada de autonomia técnica e decisória

(Art. 55-B). Seus diretores têm estabilidade (art. 55-E) e mandato rotativo (art. 55-D, §§

2º e 3º). A competência para instaurar e julgar processos administrativos disciplinares

(PADs) contra os dirigentes é do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil (art. 55-E, §1º).

Como conclusão tem-se que a ANPD não dispõe das características jurídicas necessárias

para exercer suas competências com imparcialidade e autonomia. Isto porque,

diferentemente das agências reguladoras, a ANPD está sujeita a dois fatores de pressão,

pois regula tratamento de dados pelos particulares e pelo poder público, o que reforça a

necessidade de autonomia em relação a este. De igual maneira, a submissão do conselho

diretor ao processamento e julgamento pelo próprio Poder Executivo é outro arranjo

jurídico que mina a independência daqueles. Como soluções, propõe-se i) a conversão da

natureza jurídica da ANPD em autarquia especial, dotada de autonomia técnica,

administrativa, financeira, decisória e política, conforme possibilita o art. 55-A, § 1º da

LPGD; ii) alteração legislativa na competência para processar e julgar os PADs dos

diretores, para que se atribua esta tarefa ao Congresso Nacional, e não ao Poder

Executivo; iii) aprimoramento de instrumentos que garantam a transparência na relação

público-privada entre a ANPD e os indivíduos regulados (públicos e privados), como

regulamentação do lobby e instituição e aprimoramento de mecanismos de integridade.
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